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- Independe da comprovação de culpa ou dolo, existindo 
dano causado a terceiro, é devida a reparação por parte 
dos cartorários. Este é um ônus da atividade por eles exer-
cida, que tem natureza pública e pressupõe-se confiável.

- Correto o entendimento de que a responsabilidade dos 
notários e oficiais de registro no exercício de suas ativida-
des é objetiva.

- Não obstante a responsabilidade objetiva evidenciada, 
está caracterizada a existência de excludente de ilicitude, 
imputável à ação de terceiro que concorreu para ocorrên-
cia do evento danoso.

APELAÇÃO CÍVEL 1.0145.06.324168-4/005 - Comarca 
de Juiz de Fora - Apelante: Bradesco Vida Previdência S.A. 
- Apelado: Cartório de Registro Civil do 2º Subdistrito de 
Juiz de Fora - Relator: DES. BATISTA DE ABREU

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 6 de julho de 2011. - Batista de 
Abreu - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BATISTA DE ABREU - Trata-se de Apelação Cí-
vel (f. 379/392) interposta por Bradesco Vida e Previdên-
cia S.A., contra sentença (f. 368/377) proferida pelo Juízo 
da 8ª Vara Cível da Comarca de Juiz de Fora, nos autos 
da ação ordinária ajuizada em desfavor do Cartório de 
Registro Civil do 2º Subdistrito de Juiz de Fora, que julgou 
improcedente o pedido do apelante.

Fundamentou o douto Magistrado que o ilícito que 
a seguradora suplicante atribui ao Cartório réu consiste 
na lavratura do assento de óbito de Marcos Gonçalves 
Neto, no dia 02.07.2003, no Livro C-55, à f. 174v., sob 
o nº 35.141, o qual se descobriu ser falso, após o paga-
mento da indenização securitária à esposa beneficiária, 
que o declarou como morto; que, ao contrário do que 
quer fazer crer a seguradora autora, o suplicado não la-
vrou certidão de óbito falsa; que o referido documento 
público é formalmente verdadeiro, somente os dados dele 
constantes é que são inverídicos; que o estabelecimento 
registral dirigiu sua conduta conforme determinado pela 
lei, em estrito cumprimento do dever que lhe é imposto, 
com atividade delegada pelo Poder Público.

Alega o apelante, por sua vez, que a responsabili-
dade do apelado é objetiva, considerando a disposição 
do art. 37, § 6º, CF/88; do art. 22 da Lei 8.935/94 e 
dos arts. 14 e 17 do CDC; que o apelado, praticando 
atos próprios da serventia, prestou serviço defeituoso, 

Certidão de óbito - Expedição através de atestado 
médico falso - Ação de terceiro - Cartório - 

Excludente de ilicitude

Ementa: Apelação cível. Através de atestado médico fal-
so. Certidão de óbito expedida. Excludente de ilicitude. 
Sentença mantida. Pedido improcedente.

em uma restrição ao direito fundamental do credor aos meios 
executivos. [...] as restrições aos direitos fundamentais não 
são, em princípio, ilegítimas. Devem, no entanto, estar vol-
tadas à realização de outros direitos fundamentais e podem, 
por isso mesmo, estar sujeitas a uma revisão judicial que ve-
rifique, no caso concreto, se a limitação, ainda que inspirada 
em outro direito fundamental, traz uma excessiva compreen-
são ao direito fundamental restringido (ob. cit., p. 542). 

De se considerar que, ainda que, se tratasse de cré-
dito decorrente de desconto em salário ou vencimento, 
hipótese, repita-se, não comprovada nos autos, perderia 
tal verba o caráter alimentar ao entrar na esfera de dis-
ponibilidade do devedor sem que tenha sido consumido 
integralmente para o suprimento de suas necessidades 
básicas, tal como assentado pelo eg. STJ, conforme jul-
gado abaixo colacionado: 

Processual civil. Recurso Especial. Ação de execução. Penhora 
em conta corrente. Valor relativo à restituição de imposto de 
renda. Vencimentos. Caráter alimentar. Impenhorabilidade. 
Art. 649, IV, do CPC. Trata-se de ação de execução, na qual 
foi penhorada, em conta bancária, quantia referente à resti-
tuição do imposto de renda. [...] A verba relativa à restituição 
do imposto de renda perde seu caráter alimentar, tornando-se 
penhorável, quando entra na esfera de disponibilidade do de-
vedor. Em observância ao princípio da efetividade, mostra-se 
desrazoável, em situações em que não haja comprometimen-
to da manutenção digna do executado, que o credor seja 
impossibilitado de obter a satisfação de seu crédito, sob o 
argumento de que os rendimentos previstos no art. 649, IV, do 
CPC, gozam de impenhorabilidade absoluta. Recurso espe-
cial não provido. (STJ, REsp 1150738/MG, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, 3ª Turma, j. em 20.05.2010.)  

Nessa esteira, atento a tais parâmetros, tenho que 
a penhora do crédito de restituição do imposto de renda 
do executado, até o limite da execução, não é ilegal e 
não afronta a impenhorabilidade estampada no já citado 
art. 649, IV, do CPC, até porque esta nem sequer está 
demonstrada nos autos. 

Feitas essas considerações, renovando o pedido de 
vênia ao digno Relator, dou provimento ao recurso para 
reformar a decisão guerreada e determinar a penhora do 
valor da restituição do imposto de renda do devedor, até 
o limite do crédito executado. 

Custas recursais, pela parte agravada. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O 
SEGUNDO VOGAL.

. . .
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de serviço público baseia-se no risco administrativo, sendo 
objetiva. Essa responsabilidade objetiva exige a ocorrência 
dos seguintes requisitos: ocorrência do dano; ação ou omis-
são administrativa; existência de nexo causal entre o dano e 
a ação ou omissão administrativa e ausência de causa exclu-
dente da responsabilidade (MORAES. Alexandre de. Direito 
constitucional. 18. ed. São Paulo: Atlas, 2005).

Com efeito, não obstante a responsabilidade objeti-
va evidenciada, especificamente no caso em análise, está 
caracterizada a existência de excludente de ilicitude, im-
putável à ação de terceiro que concorreu para ocorrência 
do evento danoso.

Como restou analisado pelo Juiz singular na sen-
tença recorrida, ao contrário do que quer fazer crer o 
autor, o réu não lavrou certidão de óbito falsa. O referido 
documento público é formalmente verdadeiro, somente 
os dados dele constantes é que são inverídicos. Isso por-
que, Ana Beatriz, ex-mulher do segurado, Marcos Gon-
çalves Neto, reconheceu no depoimento do inquérito po-
licial juntado aos autos que, munida de atestado de óbito 
falso, dirigiu-se ao Cartório réu e solicitou a expedição da 
certidão de óbito para o requerimento da indenização do 
seguro de vida. É como declara à f. 121 - com destaque 
nosso:

que, há cerca de seis anos, a declarante e Marcos se se-
pararam, porém esta possuía um seguro de vida junto a 
FAN-POUPEX, vinculada ao Exército Brasileiro [...] até que, 
como forma de conseguir algum dinheiro, resolveu tentar re-
ceber o seguro de vida referido, para o que precisaria simular 
a morte de Marcos; que se dirigiu então à Rua Halfeld, local 
chamado ‘Esquina dos Aflitos’, onde sabe que é capaz de 
obter informações sobre qualquer coisa que queira, e passou 
a procurar por pessoa que vendesse ‘atestado de óbito’; [...] 
que Jair, se é que é este seu nome, disse que poderia arrumar 
um atestado de óbito para a declarante, ao preço de três 
mil reais; que Jair ainda lhe pediu para fornecer a ele um 
receituário médico qualquer; [...] no domingo seguinte, foi à 
feira onde se encontrou com Jair, recebendo dele o atestado 
de óbito já totalmente preenchido e pronto; [...] que, munida 
do dito atestado de óbito, a declarante dirigiu-se ao Cartório 
do 2º Subdistrito - Villela, onde deu entrada para que fosse 
expedida a certidão de óbito [...].

Percebe-se, assim, que tanto a seguradora autora 
quanto o Cartório de Registros réu foram vítimas da ação 
de uma falsária. Portanto, embora seja impossível negar 
a existência do dano, não representa a aplicação da me-
lhor justiça a condenação do réu ao pagamento do valor 
pleiteado pela seguradora, tendo em vista a excludente 
de ilicitude apontada. O Cartório foi uma peça interme-
diária de uma ação delituosa já iniciada em outro mo-
mento e sítio distintos.

E por fim, nada exigia do Cartório pesquisa da au-
tenticidade do atestado de óbito. Até porque desconheci-
da, e não era de conhecer a intenção da estelionatária. A 

consistente na expedição de certidão ideologicamente 
falsa, à vista da qual ele, apelante, liquidou sinistro de 
morte, sofrendo prejuízo correspondente ao pagamento 
da indenização que não era devida, cujo valor é cobrado 
no pedido inicial; que o estrito cumprimento do dever le-
gal não constitui causa de exclusão de ilicitude; que ainda 
que não seja caso de responsabilidade civil objetiva, o 
apelado deve ser responsabilizado, porquanto agiu com 
negligência, visto que aceitou o atestado médico apenas 
rubricado. Requer, assim, o provimento do recurso e a 
reforma da sentença.

Contrarrazões às f. 394/401.
É o relatório.
Extrai-se dos autos que Bradesco Vida e Previdência 

S.A. ajuizou a presente ação em desfavor do Cartório de 
Registro Civil do 2º Subdistrito de Juiz de Fora, alegando 
que, no dia 08.07.2003, Ana Beatriz dos Santos Neto 
deu entrada no processo de sinistro nº 036656, recla-
mando a indenização referente a morte de seu cônjuge, 
Marcos Gonçalves Neto. Afirmou que a indenização, 
no valor de R$ 65.149,25, foi devidamente paga a Ana 
Beatriz. Porém, tempos depois, descobriu-se que o reque-
rimento administrativo foi baseado em certidão de óbito 
falsa expedida pelo réu. Razão pela qual, ingressou em 
juízo reclamando o valor do pagamento indevido.

Narrados os fatos, baseou-se o autor em sua inicial 
e agora, em suas razões de apelação, na tese de que a 
responsabilidade do Cartório réu neste caso é objetiva. 
Segundo ele, independentemente da análise de ocorrên-
cia de culpa, é dever do réu indenizá-lo pelo dano sofri-
do, considerando as disposições do art. 37, § 6º, CF/88; 
do art. 22 da Lei 8.935/94 e dos arts. 14 e 17 do CDC, 
porquanto foi ele o responsável pelo documento falso que 
deu origem ao prejuízo.

Em que pesem os fortes argumentos do autor, como 
se verá, razão não lhe assiste em sua pretensão.

Dispõe o art. 22 da Lei 8.935/94:

Os notários e oficiais de registro responderão pelos danos 
que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prática de 
atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito 
de regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos.

Infere-se do transcrito que independentemente da 
comprovação de culpa ou dolo, existindo dano causado 
a terceiro, é devida a reparação por parte dos cartorá-
rios. Este é um ônus da atividade por eles exercida, que 
tem natureza pública e pressupõe-se confiável. Encontra 
amparo não apenas na lei especial como também na 
Constituição da República, através dos arts. 236 e 37, 
§ 6º. Por isso, tem-se como correto o entendimento de 
que a responsabilidade dos notários e oficiais de registro 
no exercício de suas atividades é objetiva.

Ensina a doutrina de Alexandre de Moraes que:

[...] a responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público e das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras 
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certidão de óbito, mesmo que irregular, poderia ser usada 
sem a finalidade econômica.

Sendo assim, nego provimento à apelação para 
manter incólume a sentença proferida na 1ª instância.

Custas recursais, pela apelante.

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - De acordo 
com o Relator.

DES. OTÁVIO DE ABREU PORTES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

. . .

Ação ordinária - Renúncia ao direito sobre o qual 
se funda a ação - Extinção do processo com 
julgamento de mérito - Art. 269, V, do CPC - 

Inteligência - Impropriedade do pedido - Intenção 
de dispor do direito - Inocorrência - Falta de in-
teresse no prosseguimento do feito - Sentença 

reformada - Recurso - Intempestividade - 
Inocorrência - Art. 184 do CPC - Exegese - Agravo 

retido - Cabimento após a sentença - Sentença 
não transitada - Pedido de reconsideração - 
Rejeição - Manutenção do registro atacado

Ementa: Ação ordinária. Renúncia ao direito sobre o qual 
se funda a ação. Extinção do processo com julgamento 
de mérito. Art. 269, V, do CPC. Impropriedade do pedi-
do. Intenção de dispor do direito. Inocorrência. Falta de 
interesse no prosseguimento do feito. Sentença cassada. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0702.97.035825-6/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: CCO - Construtora 
Centro Oeste Ltda. - Apelado: Lauro Humberto da Silva 
Novais - Litisconsorte: Futel Fundação Uberlandense 
de Turismo, Esporte e Lazer - Relator: DES. AUDEBERT 
DELAGE 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Almeida Melo, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformida-
de da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR, 
NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO. 

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2011. - Audebert 
Delage - Relator. 

Notas taquigráficas 

Assistiu ao julgamento, pelo apelado, o Dr. José 
Octávio Capanema. 

DES. AUDEBERT DELAGE - Trata-se de apelação in-
terposta pela CCO - Construtora Centro-Oeste Ltda. em 
face da sentença de f. 914/914-verso que, em autos de 
ação ordinária de anulação de compra e venda de imó-
vel c/c manutenção de posse c/c indenização por perdas 
e danos, extinguiu o processo com resolução de mérito, 
nos termos do art. 269, V, do CPC, diante da renúncia ao 
direito sobre o qual se funda a ação. Por fim, condenou 
o requerente ao pagamento das custas processuais e dos 
honorários advocatícios em favor do patrono de cada um 
dos réus, arbitrados estes em R$1.000,00 (mil reais). 

Em suas razões recursais, acostadas às f. 924/930, 
a apelante alega que a pretensão do autor retrata ver-
dadeiro pedido de desistência da ação, uma vez que 
manifestou sua renúncia apenas em relação à parte dos 
pedidos iniciais. Sustenta que, neste caso, é indispensável 
a anuência dos réus, o que não ocorreu. Pugna pelo re-
gular processamento do feito, com a consequente realiza-
ção da prova pericial. Pelo princípio da eventualidade, re-
quer que seja determinada a intimação do apelado, para 
manifestar expressa renúncia a todo o direito sobre o qual 
se funda a ação, inclusive quanto à questão possessória 
objeto do pedido inicial. 

Nas contrarrazões apresentadas às f. 934/937, 
Lauro Humberto da Silva Novais suscita preliminar de in-
tempestividade do recurso. A douta PGJ, com vista dos 
autos, manifestou-se, à f. 960, pela desnecessidade de 
manifestação ministerial no feito. 

É o relatório. 
De início, registro que não merece guarida a pre-

liminar de intempestividade suscitada pelo apelado em 
sede de contrarrazões. 

No caso em tela, a publicação da sentença ocorreu 
em 22.09.2010 (quarta-feira), conforme denota certidão 
de f. 915. Foram opostos embargos de declaração, pu-
blicada a decisão em 19.11.2010 (sexta-feira), fluindo a 
partir de 22.11.2010 o prazo para interposição do recur-
so de apelação, nos termos do art. 184 do Código de 
Processo Civil. Destarte, o último dia para interposição do 
recurso deu-se em 06.12.2010 (segunda-feira), mesma 
data em que foi protocolizada a petição, conforme f. 924. 

Rejeito, assim, a preliminar e conheço do recurso 
de apelação, visto que preenchidos os pressupostos de 
admissibilidade. 

Ainda em sede de preliminar, verifico que há nos 
autos o pedido de reconsideração de f. 944/946, for-
mulado pelo apelado, que foi recebido pelo Juízo a quo 
como agravo retido (f. 947). 

Acerca do cabimento do agravo retido após a prola-
ção da sentença, leciona o Professor Humberto Theodoro 
Júnior: 


